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PREFÁCIO

Território e paisagem

 Os temas deste volume são na aparência simples e claros, território e paisagem. 
Não é bem assim: tudo que parece muito evidente, revela não o ser tanto assim. Todos 
termos, mesmo os de uso mais quotidiano, como são território e paisagem, apresentam, ou 
podem apresentar, grande diversidade de sentidos, até mesmo opostos e contraditórios. 
Somos nós a enfatizar este ou aquele aspecto. Território é bem o caso da contradição: pode 
ser área dependente de algo maior ou o seu contrário, área habitada por uma espécie ou 
grupo de animais que a defende de possíveis invasões de animais ou espécies diferentes. 
Pode significar a um só tempo algo dependente ou algo independente a ser defendido! O 
mesmo acontece com paisagem. Pode ser tanto a imensidão abarcada pela vista, como o 
espaço delimitado com determinadas e próprias características. Exploremos, pois, como tal 
diversidade e mesmo contradições podem ser entendidas e exploradas. 

 Território deriva de terra, “seco”, por oposição à água de mares, lagos e rios. A 
terra, juntam-se de dois sufixos muito significativos, a começar de “tor” (dor, em português, 
como em demolidor, reprodutor, condutor): aquilo que faz a terra, que a trabalha e conserva, 
pode dizer-se. Mas, há, ainda, o sufixo final -ium (em português -io), para indicar algo 
concreto (como território, uma terra em particular, reservatório, uma reserva específica 
e assim por diante). Território pode, assim, abranger diversos sentidos, todos ligados ao 
solo, à terra firme (terra) e a um tipo de controle ou territorialidade (pelos sufixos). No 
termo território, estão esses diversos aspectos em contraposição, tanto o caráter genérico 
e partilhado da terra, como da sua apropriação desigual, cooperação versus competição 
e mesmo combate. Território pode induzir à colaboração ou à guerra, e a todo tipo de 
interação entre estes dois extremos. Território pode servir para excluir ou para incluir, para 
adicionar, ou subtrair, para agregar ou segregar, somos nós a dar um ou outro sentido. 

 Paisagem apresenta ambivalências ou anfibologias análogas. Tudo começa com 
uma raiz indo-europeia que significa “pegar”, “fixar”, de onde o que está fixo, uma aldeia 
(pagus, em latim), com o sufixo -atus (-agem, em português), “como”, pelo que, na origem, 
significava algo que parece “como um lugar”: paisagem, parece um lugar, é o que aparece 
à vista. Daí paisagem como algo que se admira, ao observar. Em inglês, landscape pode 
ajudar-nos nessa busca: land, terra,e scape (shape, forma), a forma ou aparência do que 
está fixo: paisagem. O sentido de scape com shape (forma) está no uso corrente em inglês, 
como em cityscape (como a cidade aparece). Paisagem mostrou-se o termo mais universal, 
pelo seu poder de abstração e analogia, de uso metafórico: paisagem mental, paisagem 
teórica, paisagem física. Do abstrato ao concreto, ou vice-versa. Também neste caso, há 
uma contraposição entre algo fixo, delimitado e privado e outra paisagem: aberta, visível, 



compartilhada. Também com paisagem estamos com um termo que vai do mais delimitado 
e excludente ao mais partilhado e includente. Somos, de novo, nós a escolher os sentidos 
a dar a esses termos tão ambivalentes: território e paisagem.

Este volume aceita essa anfibologia e explora-a ao extremo: pode unir ou contrapor. 
Territórios e paisagens podem servir para juntar ou separar e serviram para ambas 
coisas. O pensador Walter Benjamin (1892-1940) tanto mostrou como tudo que se fez na 
civilização causou destruição, como foi também ele quem propôs que a paisagem mais 
urbana e inóspita pode ser inspiradora, apesar de tudo. O volume congrega estudiosos 
veteranos, como Pedro Schmitz, André Luís Ramos Soares ou Paulo de Blasis, além de 
tantos outros, numa saudável e bem-vinda mescla. Os capítulos abrangem estudos de 
caso em quatro regiões do país (Sudeste, Sul, Nordeste e Centro-Oeste) e contribuem 
para um quadro mais amplo das questões referentes a Território, Paisagem, Arqueologia, 
Direito Urbanístico e Ambiental. Há uma original ambição de congregar cultura e ambiente, 
passado e presente. Nem sempre tais aspectos se apresentam como relacionados, mas 
não há cultura sem ambiente e este está em constante transformação e manejo social, 
assim como o presente resulta do passado e este só pode ser acessado no presente. 
Isso pode não ser óbvio ou mesmo frequente, em particular devido à especialização 
crescente das ciências e no interior de cada uma delas. Neste caso, encontram-se em 
interação, com destaque, Arqueologia, Biologia, Ecologia, Urbanismo, Direito, Educação, 
História, Geografia, Arquitetura. Isso é tanto mais importante, quanto se busca a fertilidade 
da conversa interdisciplinar para alcançar uma compreensão mais holística do mundo. 
Essa ambição estava entre gregos antigos, no que chamavam Filosofia, mas também em 
outras tradições, como nas indígenas, hebraicas, persas ou indianas, para ficar nas mais 
difundidas, de maneira direta ou indireta, pelo mundo. A separação derivada do Iluminismo 
racionalista, que tudo separava e calculava (este o sentido de ratio ou razão, presente 
nos conceitos de raça e nas práticas derivadas, como o racismo), estabelecia hierarquias 
fundadas numa suposta natureza das assimetrias: superiores e inferiores, racionais e 
irracionais, civilizados e bárbaros, senhores e trabalhadores, homens e mulheres, entre 
tantas outras dicotomias iníquas. Aqui não: tudo junto e misturado, em prol do convívio. 

Os capítulos levam-nos ao passado mais antigo, há muitos milhares de anos, ao 
presente mais atual, dos oito mil anos atrás ao cicloativismo hoje, da ocupação pré-colonial 
e dos sambaquis ao direito à cidade e ao Estado de Direito Ecológico, da diversidade 
biológica antiga à lei florestal nas áreas urbanas, sem deixar de lado a Educação em 
Direitos Humanos. Leitura instrutiva, mas acima de tudo inspiradora: são páginas que nos 
podem induzir a conviver, na diferença. O que pode haver de melhor?

Pedro Paulo Abreu Funari

Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas - 
Departamento de História. IFCH – UNICAMP.



APRESENTAÇÃO

O livro que apresentamos à comunidade acadêmica é resultante do XII Seminário 
de Pesquisa em Planejamento e Gestão Territorial (SPPGT), que ocorreu em 2021, de 
forma remota, em função da pandemia COVID-19. O evento é organizado anualmente 
pelo Laboratório de Planejamento e Gestão Territorial (LabPGT) e pelo Laboratório de 
Arqueologia Pedro Ignácio Schmitz (LAPIS). 

A edição de 2021 teve como temática Paisagem e Território, termos que são 
normalmente aceitos como um caminho na promoção do desenvolvimento sustentável em 
diferentes escalas de planejamento, do local ao regional.

O XII SPPGT foi organizado em formato de Grupos de Trabalhos (GTs), sendo que 
os GTs Território, Paisagem e Arqueologia e Direito Urbanístico e Ambiental apresentaram 
trabalhos os melhores foram selecionados para publicação. O livro está divido em duas 
partes e 10 capítulos, a Parte I discute, a inserção da ocupação humana inicial (anterior a 8 
mil anos) na paisagem geomorfológica e geológica do território paulista, as implicações das 
transformações ambientais no manejo do fogo entre os Kaiowá, aspectos da diversidade 
biológica em sítios arqueológicos costeiros, a ocupação pré-colonial na região da quarta 
colônia de imigração italiana no Rio Grande do Sul e traça perspectivas de pesquisa para 
a região de Imaruí litoral sul de Santa Catarina.

A Parte II discute planejamento e gestão territorial voltado para o direito urbanístico 
e ambiental, debatendo o direito à cidade, a participação da juventude na concretização do 
direito à cidade, estado de direito ecológico, aplicação da lei florestal nas áreas urbanas e 
a apresentação de uma proposta de educação em direitos humanos nas cidades.

A socialização dos resultados do Seminário é peça fundamental na construção de 
uma ponte entre as universidades, os pesquisadores e a comunidade. O evento continua 
mantendo a proposta inicial desde a primeira edição do SPPGT, em 2010, que sempre 
foi a de trabalhar interdisciplinarmente, buscando sua consolidação e o reconhecimento 
nacional, e recebendo participantes, apresentadores e palestrantes de diversas áreas 
científicas e regiões do País. Fruto disso, foi o apoio da Capes e da Fapesc, juntamente 
com outros apoiadores, mostrando um caminho de excelência em pesquisa. 

Nosso singelo agradecimento à todos e todas que estão desde o início nessa 
empreitada, bem como àqueles que vêm se incorporando ao nosso projeto de debate e 
divulgação científica. Vale destacar também a grata participação da Capes e da Fapesc, 
o fomento disponibilizado por ambas foi importante para a qualificação do evento. Nossos 
cordiais agradecimentos aos apoiadores institucionais, às empresas, às pessoas e às 



entidades, pois, destes dependemos para a correta harmonia entre o planejamento e a 
execução do seminário e desta publicação. 

Uma boa leitura e até a próxima publicação!

Nilzo Ivo Ladwig | Juliano Bitencourt Campos 

Organizadores
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CAPÍTULO 2
IMPLICAÇÕES DAS TRANSFORMAÇÕES AMBIENTAIS NO 

MANEJO DO FOGO ENTRE OS KAIOWÁ: DO USO FOGO 
COMO TÉCNICA DE CULTIVO, ABERTURA DE CLAREIRAS 

E CAMINHOS, AO DESCONTROLE DOS INCÊNDIOS 
COLOSSAIS

O presente artigo discute dados da tese de doutorado 
(Pereira 2004) e inclui material oriundo de projeto de 
pesquisa que contou com o apoio da FUNDECT/MS e 
como bolsista do CNPq. 

Levi Marques Pereira
Professor associado da Universidade Federal da 

Grande Dourados.

RESUMO: O objetivo do artigo é discutir as 
transformações no manejo do fogo entre os 
Kaiowá numa perspectiva temporal. Antes da 
deflorestação em larga escala, promovida pelas 
frentes de ocupação agropastoril no sul do atual 
MS, fenômeno intensificado a partir da metade 
do século XX, o fogo era utilizado na confecção 
de roças tradicionais de “coivara”, a partir do 
acionamento de uma série de técnicas e saberes 
tradicionais. A supressão da vegetação original e a 
propagação de gramíneas de outros continentes, 
como o colonião e a braquiária, promoveram o 
descontrole do fogo, fazendo com que ele se 
transformasse num sério problema ambiental nas 
comunidades, limitando a produtividade das roças 
e promovendo o enfraquecimento dos solos. O 
método utilizado é o etnográfico, característico 
da pesquisa de campo em antropologia, centrado 
na descrição e análise da percepção dos 
interlocutores indígenas. A análise dos dados 
busca situar os impasses gerados por essas 

transformações na produção de alimentos e na 
reprodução do sistema de conhecimento kaiowá, 
impondo a dependência dos programas de 
assistência social  do governo.
PALAVRAS-CHAVE: Kaiowá; Guarani; manejo do 
fogo; agricultura indígena.

INTRODUÇÃO

“O fogo limpa, e o Kaiowá 
gosta de viver no limpo”. 

Augusto Gomes, líder kaiowá 
da reserva de Pirakuá.

O uso do fogo sempre foi considerado 
pelos Kaiowá como importante técnica de 
manejo, praticada desde tempos imemoriais com 
o objetivo de retirar do solo da vegetação nativa 
e deixá-lo pronto para o plantio da roça, preparar 
o espaço para a construção das casas e seus 
pátios, bem como na limpeza dos caminhos. 
O uso tradicional do fogo permitia tornar o 
espaço apropriado para uso de acordo com as 
necessidades sociais da comunidade com baixo 
impacto, como é comum nos manejos praticados 
por populações tradicionais. Nesse contexto, 
era completamente estranha a ideia de o fogo 
vir a ser prejudicial ao ambiente, embora ele 
sempre fosse considerado pelos xamãs kaiowá 
como potencialmente perigoso, necessitando 
de cuidados práticos e rituais rigorosamente 



 
Capítulo 2 26

observados. Essa percepção é mais marcante na geração das pessoas mais velhas, 
que ainda experienciaram a vida em espaços com cobertura florestal original e seguem 
insistindo em ver no fogo um forte aliado nas práticas de humanização do espaço. 

Na atualidade, os espaços ocupados pelas comunidades kaiowá são formados 
por reservas, terras indígenas, áreas retomadas e espaços periurbanos (Pereira, 2010), 
com pouca ou nenhuma cobertura florestal original. A superfície do solo encontra-se 
ocupada em sua maioria por gramíneas alienígenas, como braquiária e capim colonião. 
Nos espaços ocupados por essas gramíneas é impossível delimitar as áreas a serem 
queimadas, já que o fogo tende a se expandir de modo descontrolado, especialmente nos 
meses mais secos do ano (de junho a setembro). Desse modo, o fogo provoca a destruição 
da matéria orgânica e acelera a volatização dos nutrientes do solo, com a rápida perda da 
fertilidade, limitando o desenvolvimento das plantas cultivadas. A queima destrói toda a 
matéria orgânica acumulada sobre o solo, provocando a compactação do solo e a perda 
de nutrientes. Ainda ocorre a insistência no uso do fogo nos moldes tradicionais, mas a 
inexistência atual de áreas de floresta nos espaços por eles ocupados impõe problemas para 
essa prática, obrigando a reformulação de concepções com forte enraizamento cultural. O 
descontrole do fogo alimentado pela presença de gramíneas alienígenas provoca incêndios 
descontrolados em espaços indesejados, consumindo casas e plantações, ampliando a 
crise ambiental nos espaços diminutos ocupados pelas comunidades. 

O USO DO FOGO PELOS KAIOWÁ, A ROTATIVIDADE DAS ROÇAS E OS 
IMPASSES GERADOS PELA INTRODUÇÃO DE GRAMÍNEAS

O fogo é visto como uma técnica profilática que esteriliza o solo, conforme frase 
utilizada como epígrafe ao presente capítulo: “o fogo limpa e o Kaiowá gosta de viver no 
limpo”. No modelo tradicional kaiowá não só a vegetação do local da futura roça deve ser 
queimada, mas também o espaço destinado à construção da casa, do pátio e dos principais 
caminhos. Consideram o fogo necessário para afugentar animais indesejáveis ao convívio 
com os humanos, como cobras e escorpiões, e também insetos e parasitas prejudiciais 
ao desenvolvimento das plantas, como os cupins. A queima também permite eliminar o 
excesso de restos de vegetação acumulada sobre o solo, diminuindo os esconderijos de 
animais e insetos nocivos ao convívio humano e ao cultivo (mosquitos, ratos, baratas, etc.). 
Assim, o fogo sempre foi um recurso de grande importância na abertura de clareiras para a 
construção das casas, pátios, roças e caminhos. 

Por séculos o uso do fogo funcionou muito bem no sistema de manejo tradicional, 
enquanto os Kaiowá dispunham de espaços suficientes, com vastas áreas de floresta onde 
se podia praticar a rotatividade dos roçados, enquanto a antiga roça –kokue, lentamente se 
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renegerava até ser reabsorvida pela floresta. Sobre o termo utilizado para denominar a área 
de cultivo, o antropólogo Bartomeu Melià, em comunicação pessoal, ofereceu explicações 
importantes para a reflexão aqui proposta. 

Meliá, recentemente falecido, pode ser considerado a maior referência para os 
estudos sobre os Kaiowá e outros povos de língua e cultura guarani. Quando esteve como 
avaliador na banca de defesa de minha tese de doutorado, comentou em sua arguição 
(junho de 2004) que o termo kokue kue, utilizado na comunicação atual nas comunidades 
para se referir a roça antiga ou abandonada, seria uma espécie de pleonasmo, cuja origem 
semântica expressa a submissão das comunidades a uma nova realidade ambiental. Isto 
porque, no uso linguístico dos Guarani pré-coloniais, “ko” significaria roça, e “kokue” já 
seria roça antiga, abandonada, em regeneração. Entretanto, na atualidade os Kaiowá usam 
o termo kokue para se referir a roça que estão efetivamente cultivando. Meliá explicou 
que essa transformação no uso do termo deve ser entendida como um indicativo da 
degradação ambiental do espaço em que vivem, pois eles estariam fazendo suas roças 
em locais já utilizados e que não passaram pelo período completo de repouso, que requer 
vários anos até a regeneração da vegetação nativa e recomposição dos nutrientes do 
solo. Na impossibilidade de dispor de espaço de mata para abrir roças novas (ko) e deixar 
as áreas já utilizadas em regime de repouso e regeneração (kokue), os Kaiowá seguem 
cultivando suas kokue. Essa transformação explicaria porque a roça passou a não ser mais 
denominada como ko, mas como kokue. Assim, de acordo com o entendimento de Melià, 
nas condições ambientais atuais, quando o sucessivo uso torna essas áreas radicalmente 
improdutivas, impondo seu abandono, elas passaram a ser denominadas de kokue kue, 
gerando um pleonasmo, se considerarmos o sentido antigo do termo, quando a rotatividade 
das áreas cultivadas era possível e praticada anualmente. 

As discussões a respeito da rotatividade nas roças de coivara praticadas em vários 
povos indígenas registram que o abandono da roça sempre se dava quando ela se tornava 
pouco produtiva pelo desgaste do solo ou, mais provavelmente, pela invasão de plantas 
daninhas, tornando mais vantajoso abrir uma nova roça do que seguir limpando a roça 
antiga. A infestação de daninhas era provavelmente o principal fator a levar ao abandono 
da roça, para ser lentamente regenerada pela floresta. Durante alguns anos, a antiga 
roça ainda continuava sendo visitada por seus antigos donos em expedições de coleta, 
para recolher produtos de plantas perenes ou semiperenes, como banana, batata, fumo, 
urucum, mamão e outras espécies de frutas e remédios. Continuava ainda como espaço 
privilegiado para construção de armadilhas de caça.

Entre os Kaiowá, o uso do fogo enquanto técnica para limpar e preparar o solo é 
associado ao trabalho masculino de roçar e queimar – okopi e ohapy –, que envolvem o 



 
Capítulo 2 28

trabalho de preparação da nova roça. Estas atividades antecedem o plantio – oñoty –, 
trabalho no qual geralmente as mulheres têm uma participação efetiva e, no caso de certas 
espécies, exclusiva, pois só elas devem semear. Essas atividades seguem, portanto, o eixo 
da divisão sexual do trabalho.

O observador externo visualiza facilmente que atualmente o fogo se tornou um 
sério problema ambiental. Entretanto, é necessário registrar que esta não parece ser 
necessariamente a compreensão da maioria dos Kaiowá, pois, como veremos, eles podem 
atribuir outras causas ao fenômeno do descontrole do fogo. Para o observador externo, 
a principal causa da expansão e o descontrole do fogo é a infestação de gramíneas 
altamente resistentes, como o colonião e a braquiária, plantas desconhecidas na região 
até serem introduzidas pelos criadores de gado há menos de um século. Essas gramíneas 
produzem uma enorme quantidade de massa verde que, no caso das áreas indígenas, não 
é consumida pelo gado, criação pouco frequente na maioria das terras. A massa verde de 
capim produzida no período das chuvas se acumula, formando um colchão sobre o solo. 
Com a estiagem que acontece na região no final do inverno, mais intensa entre julho e 
agosto, a vegetação fica completamente seca, e o fogo encontra um volumoso depósito 
de combustível, podendo atingir grandes proporções. É comum acontecerem incêndios 
colossais que chegam a queimar a maior parte da terra indígena, não poupando nem 
mesmo casas e plantações.

As gramíneas margeiam as áreas de mata e invadem totalmente as capoeiras. Os 
Kaiowá definem como capoeiras as antigas áreas de cultivo que estão em processo de 
regeneração pela recomposição gradativa da floresta. Nessas áreas, as árvores maiores e 
de ciclo de vida mais longo estão crescendo, sombreando e asfixiando gradativamente a 
vegetação rasteira ou de ciclo de vida mais curto, que cobre o solo no período imediatamente 
posterior ao abandono da roça. Quando a vegetação rasteira foi eliminada, a área já pode 
ser considerada “boa” para a realização de novo plantio. Pode-se então realizar a derrubada 
das árvores, que, muitas vezes, ainda não têm uma grande espessura, a queima e o novo 
plantio. Acontece que a introdução das gramíneas na região, aliada à constante presença 
do fogo, quebrou esse ciclo regenerativo, introduzindo um grave problema ambiental. Isto 
é agravado pela grande pressão sobre o uso de recursos escassos por uma população 
cada vez maior, dentro do pouco espaço territorial das oito reservas indígenas demarcadas 
pelo Serviço de Proteção ao Índio –SPI, até a década de 1930 e das terras indígenas 
demarcadas a partir do final da década de 1980.

Na atualidade, ao atingir as áreas de capoeira, o fogo queima as gramíneas que 
aí rapidamente se instalaram1 e também a brotação da vegetação nativa, que requer um 

1.  Estas gramíneas possuem um alto poder de regeneração por perfilhamento e propagação de sementes.
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período mais longo de regeneração quando comparado ao das gramíneas. Resulta daí, 
que uma área derrubada para realização de roça de coivara, dificilmente consegue se 
transformar em capoeira, sendo mais comum o predomínio gradativo das gramíneas, ainda 
mais quando o fogo tem reincidência anual.

Outro problema é o efeito borda. As áreas de mata e capoeira vão aos poucos sendo 
estranguladas pelo fogo, que, a cada ano, segundo as observações dos Kaiowá, avança 
cerca de 10 a 40 metros pela mata ou capoeira, dependendo da quantidade de massa seca 
encontrada no período do incêndio2. A área da borda de mata queimada será reinfestada com 
maior intensidade por gramíneas, que, no ano seguinte, favorece a ocorrência de incêndios 
de maiores proporções. Dessa forma, a mata vai diminuindo pela ação reincidente do fogo 
e pela propagação das gramíneas, independentemente de serem derrubadas para o plantio 
de lavouras. As gramíneas introduzidas produzem uma quantidade imensa de sementes, 
dispersas pelo vento e por pássaros, rapidamente se expandindo sobre qualquer área sem 
cobertura vegetal. Como as gramíneas possuem um sistema radicular muito desenvolvido 
(em forma de cabeleira), concorrem com a regeneração das plantas nativas. A cada novo 
inverno, o fogo encontra mais combustível para continuar seu avanço sobre a capoeira e 
a floresta.

Anos seguidos de fogo nas áreas infestadas por gramíneas resultam em solos 
pobres e compactos, onde é impossível a produção agrícola sem correção do solo, com 
calcário e adubos ou com aplicação de outros procedimentos de recuperação do solo. 
Isto já ocorre na maioria das reservas demarcadas, mesmo em espaços que nunca foram 
intensamente cultivados, mas onde os nutrientes foram destruídos pelos reincidentes 
incêndios que se repetem a cada ano. Encontra-se nesta situação a maior parte das 
reservas como Dourados, Amambaí, Caarapó, Porto Lindo, Sassoró, entre outras.

O descontrole e a reincidência cíclica do fogo, tendo como aliado para seu avanço 
a expansão das gramíneas, tornou impraticável a agricultura tradicional kaiowá, um 
sistema produtivo que encantou o primeiros europeus que adentraram no território guarani, 
admirados com a abundância de alimentos encontrada em suas comunidades. Além da 
combinação fogo-gramíneas empobrecer o solo, as gramíneas produzem um volume 
muito grande de sementes, que infestam as roças, ampliando as exigências de repetidas 
capinas para a retirada destas plantas invasoras, que germinam e se desenvolvem numa 
velocidade incrível. Poucas semanas sem os cuidados de limpeza são suficientes para a 
roça ficar completamente tomada pelas invasoras, comprometendo o desenvolvimento da 
lavoura. Os Kaiowá afirmam que “o colonião e a braquiária não dão folga, é necessário 

2.  Informações coletadas em Pirakuá, onde os Kaiowá dispõem de uma linda mata, atingida quase anualmente pelo 
fogo.
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brigar sempre com eles”. A luta contra essas gramíneas parece estar fadada ao fracasso 
das lavouras tradicionais kaiowá, se levarmos em conta apenas as técnicas de manejo 
tradicional, que eram satisfatoriamente adaptadas às condições de cultivo em áreas de 
florestas, nas quais os Kaiowá por séculos fi zeram suas roças antes da introdução da 
braquiária e do colonião.

O manejo do fogo pelos Kaiowá sempre procura seguir o modelo tradicional, refratário 
às constantes sugestões de abandono de seu uso propostas pelos agentes responsáveis 
pelos programas agrícolas mantidos pelo governo ou por ONGs. Isto gera um certo 
constrangimento nas relações dos Kaiowá com técnicos agrícolas, agrônomos, ecólogos e 
mesmo antropólogos3. A dificuldade mútua de compreensão entre os Kaiowá e os agentes 
indigenistas em relação ao uso e manejo do fogo parece derivar do fato de expressarem 
representações e atitudes com importantes divergências de base. Essas divergências de 
base são importantes porque se originam das premissas que estruturam o pensamento, 
informando os sentidos mais profundos atribuídos à conduta e à ação humana, nos dois 
modos de existir, ou seja, entre os Kaiowá -o que denominam ava reko, e o modo não 
indígena -karai reko, este último capitaneado no sistema de agricultura tecnificada com alto 
usos de insumos agrícolas.

Argumento aqui que a forma como os Kaiowá encaram os problemas enfrentados 
com o uso do fogo na atual condição demográfica e ambiental vivenciada nas reservas 
é bastante reveladora do holismo característico de suas formas de pensamento. Através 
da observação direta dos efeitos dos incêndios que assolam as reservas, os Kaiowá 
reconhecem a emergência do descontrole do fogo, um perigo constante nos períodos de 
seca.  A partir dessa contestação, reconhecem que o fogo fugiu do controle, extrapolando 
seu uso como técnica de manejo, como antes era usado, tendo como regulação um 
conjunto de procedimentos práticos e rituais. Sem esse controle, o fogo passou a ser um 
risco permanente para as comunidades kaiowá.

Entretanto, o fogo não é pensado como um problema ambiental isolado, que possa 
ser solucionado de um ponto de vista prático. Reflete, antes, uma espécie de desalinhamento 
nas forças cósmicas responsáveis pelo equilíbrio da terra. A dificuldade em controlar o fogo 
estaria associada uma questão mais geral e profunda, que seria a própria dificuldade dos 
Kaiowá administrarem o seu próprio sistema social e, em especial, as relação com os 

3.  Durante os anos de 1982-86, trabalhei como técnico agrícola em um projeto de incremento à produção coordenado 
por um agrônomo com o qual os Kaiowá tinham muita familiaridade e liberdade para expressarem livremente suas 
opiniões. Era comum um dos líderes contestar as sugestões do agrônomo quanto às técnicas de cultivo apropriadas 
para garantir uma boa produtividade, dizendo “mas não é assim, você não entende”. Na época, eu mesmo me envolvi 
em muitas dessas querelas, tentando explicar os problemas que o fogo gerava, mas nessas conversas sempre o bom 
senso prevaleceu, e a percepção dos indígenas sobre o nosso saber técnico, até porque ficava claro que sem a adesão 
dos índios o projeto estaria fadado ao fracasso.
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guardiões -jara, responsáveis por controlar os diversos domínios das existências.

A compreensão dos Kaiowá vai no sentido de que o descontrole do fogo está 
intrinsecamente relacionado às transformações no campo das práticas rituais e das 
rezas, imprescindíveis para o bom entendimento dos humanos com os guardiões -jara e a 
capacidade de despertar neles a disposição de agirem em favor das atividades necessárias 
para os humanos produzirem as condições de sua existência. É por viverem de maneira 
incorreta que o fogo não pode ser controlado. O xamã Tingasu explicou que:

Antes, o Kaiowá antigo quando vai fazer roça, primeiro reza para escolher o 
local para fazer a derrubada, depois de roçar o mato é preciso proferir uma 
reza especial, destinada a controlar o fogo. A reza é feita nos quatro cantos 
da roça. Aí o fogo respeita, só queima até o lugar que você rezou e não invade 
e destrói o mato.

A derrubada das árvores observava determinadas orientações para caírem para 
o centro da roça, não se projetando sobre as bordas, para não gerar fogo alto nas 
proximidades do mato. A práticas de manejo do fogo observavam assim cuidados práticos 
e rituais, de suma importância para o seu manejo seguro.  A escolha dos pontos cardeais 
onde se realiza a reza antes do início da queimada segue a geometria dos paus cruzados, 
remetendo aos fundamentos de sustentação e equilíbrio da terra. Desde o seu surgimento 
a terra está equilibrada sobre os paus cruzados, representando a estabilidade do mundo. 
Em sua origem o fogo é considerado um elemento potente e perigoso e, segundo a 
profecia, pertence a uma divindade que dispõe dele como um recurso que pode inclusive 
destruir a terra, soltando um fogo voraz e impossível de controlar. O evento da queima 
da terra por fogo já teria acontecido no tempo mítico, quando a terra foi destruída por 
um incêndio colossal, podendo ocorrer novamente, caso certos procedimentos xamânicos 
vinculados ao controle do fogo sejam desconsiderados, ou mesmo se a terra entrar em 
intenso desequilíbrio. Neste sentido, o manejo do fogo exige uma série de precauções 
rituais para sua manipulação não provocar o início do cataclismo. 

A dificuldade atual em controlar o fogo refletiria o desequilíbrio na relação com os 
guardiões, em especial o jara do fogo, e isto atingiria não apenas os indígenas, mas a todos 
os humanos. Os Kaiowá se impressionam muito com as notícias de incêndios e outros 
desastres naturais que acontecem em várias partes do mundo, seriam anunciadores das 
dificuldades de entendimento com os diversos guardiões responsáveis pelo controle do 
fluxo do clima e de outras condições necessárias para o perfeito desenvolvimento da vida 
humana na terra e anunciadores do seu fim eminente.

Contrapõem a situação de descontrole atual com o que acontecia antes do avanço 
das frentes de expansão agropastoril no território de ocupação tradicional kaiowá. Naquele 
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período não havia a destruição ambiental, tinham autonomia territorial e não existia 
braquiária e colonião. No ambiente de mata os Kaiowá conseguiam boa produtividade 
agrícola, dentro de seus moldes tradicionais de cultivo. Segundo entendem, a mudança 
central ocorreu com a introdução das gramíneas colonião e braquiária, fator de expansão 
e descontrole do fogo. Entendem ainda que a queima da massa vegetal seca produzida 
pelas gramíneas resulta em um tipo de incêndio totalmente diferente da queima tradicional 
de uma área de mata previamente roçada, mas, como vimos, não consideram estes fatos 
como suficientes para explicar a difícil situação ambiental resultante em suas reservas. 

A infestação de gramíneas é agravada pelo confinamento. Nas terras destinadas 
aos índios não se dispõe de áreas de matas disponíveis para a realização de novas roças, 
obrigando-os a preparar as roças nas áreas já ocupadas pelas gramíneas, resultando em 
baixa produtividade agrícola, miséria e fome. Como mais uma consequência, aos poucos 
as gramíneas eliminam a diversidade vegetal, provocando o desaparecimento de muitas 
espécies nativas utilizadas como alimentos, remédios, cosméticos ou para finalidades 
rituais.

A proliferação de gramíneas representa assim um duro golpe para a agricultura 
kaiowá. A limitação representada pela proliferação de plantas invasoras na agricultura 
indígena já alimentou muita polêmica na antropologia em décadas passadas. Para Carneiro 
[1961: 57], a rotatividade nas áreas cultivadas, imposta pela necessidade de abandono das 
roças que ainda estão produzindo, seria explicada menos pelo esgotamento dos solos do 
que pela invasão de plantas daninhas, cuja extirpação impõe uma sobrecarga de trabalho, 
sendo menos dispendioso abandonar a roça após um curto período de cultivo e derrubar 
novas áreas de mato, que produzem com menos cuidados com a limpeza. Descola [1988: 
254-255] retoma as conclusões de Carneiro e diz que as afirmações do autor se baseiam 
em estudos “efetuados em diferentes regiões do mundo tropical: sobretudo em Fidji 
(Cassidy e Pahalad, 1953: 84), e em Yucatán (Morley, 1965: 135-136) – que por sua vez 
incorporou informações oriundas do trabalho de (Hester, 1953)”. Denevan [1970: 80], no 
estudo que realiza sobre as potencialidades agrícolas para a região do Alto Amazonas, 
também concorda com os pressupostos de Carneiro [1961]. Posteriormente, esta ideia foi se 
firmando em etnografias como as realizadas por Ross [1976: 177] sobre os Achuar do Peru. 
Roosevelt [1980: 24-39], na mesma linha que será desenvolvida por Descola, questiona 
os dados de Carneiro [1961] porque sua análise se baseia em regiões que, embora sejam 
tropicais, apresentam solos com características geomorfológicas e pedológicas distintas 
dos solos amazônicos.

Descola destaca então que a afirmação de Carneiro é, pois, “inteiramente deduzida 
a partir de análises conduzidas fora da bacia amazônica” (Descola, 1988: 254-255). Assim, 
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segundo Descola, esta seria uma limitação a ser considerada nas conclusões de Carneiro.

O argumento de que os estudos que servem como referência às conclusões de 
Carneiro foram realizados fora da bacia amazônica é fundamental para a análise que 
Descola [1988] procura realizar. O autor pretende demonstrar a inadequação do modelo 
explicativo proposto por Carneiro e outros autores, que não apresentam nenhuma análise 
que leve em consideração as especificidades de solos e clima, nem contemplam a maneira 
como a estrutura social e os princípios cosmológicos dos povos com os quais trabalham 
interferem no tipo de relação que estabelecem com o espaço.  São justamente essas 
especificidades que Descola pretende contemplar em sua análise dos modos de produzir 
por ele estudado na formação social achuar.

Discutindo esta polêmica a partir dos dados de sua pesquisa de campo, Descola 
conclui que:

“em definitivo, está agora correntemente admitido pelos pedólogos 
especialistas em solos tropicais que se a causa do abandono das lavouras 
que possuem solos com altas doses de bases é o problema da proliferação 
de adventícias, ao contrário nos solos com baixas doses de bases é a 
fertilidade a causa maior de abandono (veja-se em particular Sanchez, 1976: 
405)” (Descola, 1988: 255).

Assim, o autor adota uma terceira posição na polêmica sobre se a infestação de 
ervas daninhas seria ou não um fator limitante à produção, impondo a rotatividade dos solos, 
já que isto dependeria da qualidade dos solos em termos de bases. A questão da baixa 
fertilidade não poderia ser pensada como um fator explicativo geral para a compreensão 
da agricultura nas formações sociais radicadas na região tropical, pois esta apresenta 
diferenciações internas em termos de solo, de maneira que a análise deve contemplar e 
situar caso a caso.

Esta constatação parece ser importante para a discussão da distinção entre solos 
de várzea e de terra seca (interfluvial) na região Amazônica. No caso kaiowá, antes da 
invasão de seu território só as áreas de mata alta com boa fertilidade eram destinadas ao 
cultivo agrícola. São exímios conhecedores dos diversos tipos de solo. Hoje este critério 
não pode ser observado em muitos casos em que a falta de terras impõe o cultivo de 
solos empobrecidos ou  de cerrado ou de campo cerrado, como no caso da reserva de 
Limão Verde, no município de Amambai, MS. Mesmo em reservas e terras indígenas que 
originariamente dispunham de solos muito férteis, a derrubada da mata e as frequentes 
queimadas empobreceram os solos, eles dizem que essas áreas estão virando cerrado, 
inclusive está aparecendo vegetação de cerrado, junto com o braquiária, em locais onde 
antes era mata. Os Kaiowá têm plena consciência da pequena produtividade nos solos de 
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baixa fertilidade, principalmente a partir do segundo plantio. Reconhecem que as lavouras 
nesse tipo de solo resistem menos aos períodos de escassez de chuva que ocorrem 
eventualmente, sendo mais frequentes nos meses de janeiro e fevereiro (veranico).

É possível afirmar que o problema enfrentado pelos Kaiowá para cultivar suas roças 
em meio às gramíneas nos remete diretamente à questão do manejo das plantas invasoras, 
que parece ter sido sempre, em maior ou menor grau, um problema para o cultivo em áreas 
tropicais, ao que tudo indica agravado pela introdução de gramíneas alienígenas, com 
destacada capacidade de desenvolvimento vegetativo, gerando uma competição desigual 
em relação às plantas nativas. As gramíneas introduzidas encontraram aqui um tipo de 
clima, o calor e a umidade favoráveis ao excepcional crescimento vegetativo das plantas, 
que brotam em grande quantidade, impondo aos poucos a monocultura na paisagem. 

Considerando essa polêmica com base nos dados da cosmologia kaiowá, pode-
se considerar que nas condições atuais ela atinge dimensões antes incomensuráveis, 
impondo, no caso kaiowá, uma distância ainda maior entre o tipo de roça cultivada pelos 
humanos e as roças dos deuses. Os xamãs e os relatos míticos informam que os deuses 
nunca necessitam roçar e limpar suas roças, apenas derrubam a mata puxando as duas 
pontas de uma linha, circundando a área a ser cultivada, depois queimam e semeiam. Em 
seguida os xamãs proferem algumas rezas, para no dia seguinte retornar para colher os 
frutos. A diminuição na produtividade das roças humanas, provocada pela infestação de 
gramíneas, encontra seu correlato direto no distanciamento em relação ao modo correto de 
se viver – teko katu –, inspirado no comportamento dos deuses. 

Na compreensão dos Kaiowá, as transformações no ambiente, na sociedade e nas 
relações entre os humanos e os diversos tipos de guardiões -jara, introduziram o problema 
da fertilidade do solo, que passou a ser um fator limitante para a produtividade agrícola dos 
Kaiowá, podendo-se reconhecer a centralidade do problema da invasão das gramíneas. 
Estas plantas encontram nos solos do território por eles ocupado condições mais favoráveis 
ao seu desenvolvimento e proliferação do que nas condições de clima e solo de origem4. 
A velocidade e voracidade com que estas plantas conquistam a cada ano novos espaços 
espantam os Kaiowá, como se expressou Marco Veron (em janeiro de 2000, assassinado 
na disputa da terra), então cacique da aldeia de Taquara:

Esse capim e a braquiária que o fazendeiro plantou na nossa terra e que para 
ele é uma riqueza, para nós é uma praga, é a pior praga, a riqueza para nós 
é o mato que não existe mais porque ele derrubou.

4.  Experiências de translado de espécies vegetais e animais de um espaço para outro têm podem se revelar muitas 
vezes desastrosas para as espécies nativas, como mostram os estudos em ecologia.
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Importante considerar que até 1967 a terra indígena Taquara tinha a maior parte de 
sua área coberta por floresta. Nessa data, o pecuarista paulista Jacinto Honório adquiriu 
a terra, e contando com financiamento do então BNDES conseguiu financiamento para 
desmatar e formar pastagens. Justamente nesse período teriam sido removidas as ultimas 
família da comunidade de Taquara, que então viviam na condição relativamente invisíveis 
de índios de fundo de fazenda, descobertos com a derrubada das matas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando os dados expostos até aqui, é possível constatar que os principais 
fatores de limitação da produção agrícola atual nas comunidades kaiowá são: a introdução 
das gramíneas na região (o que ocorreu principalmente a partir da década de 1950); 
o descontrole do fogo (relacionado ao acúmulo de vegetação seca sobre o solo); o 
empobrecimento e compactação dos solos (resultado da queima e volatização dos 
nutrientes); o confinamento em pequenas áreas de terra (promovido pelo recolhimento de 
distintas comunidades em reservas diminutas) e o aumento da pressão sobre os recursos 
disponíveis. Esses fatores se constituem em alavancas de desestruturação da agricultura 
kaiowá, causando também sérios distúrbios na organização social. A proliferação das 
gramíneas e o descontrole do fogo implicaram em transformações profundas na paisagem, 
cujas características anteriores a esta introdução permitiam a produção das condições 
necessárias à prática da agricultura kaiowá. 

O confinamento, por seu lado, impôs um novo padrão demográfico, com áreas 
superpovoadas para os padrões tradicionais, além de reunir parentelas sem os vínculos de 
parentesco e aliança política característicos das redes de alianças mais amplas -tekoha, 
tekoha guasu, como destacam Brand (1993 e 1997) e Pereira (2004 e 2016), dentre outros. 
Os problemas são de tal vulto que desafiam a capacidade de ação política das lideranças 
indígenas e de proposição de soluções por parte dos agentes indigenistas que atuam junto 
às comunidades. Um consenso é que qualquer proposição só se tornará viável se levar em 
consideração a demarcação de novas terras, de acordo com as reivindicações indígenas. 
Torna-se necessário ainda um plano de gestão territorial e recuperação ambiental das terras 
destinadas aos Kaiowá e Guarani no MS, levando em conta a intensidade da degradação 
das terras nas quais encontram-se recolhidos.

As iniciativas de recomposição ambiental nas áreas kaiowá têm sido esporádicas, 
pontuais e sem aprofundamento na discussão com as comunidades, resultando em 
pouca efetividade. Essas dificuldades são acentuadas porque os Kaiowá normalmente 
demonstram pouco interesse pelo acompanhamento da regeneração da floresta, além de 
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que existe uma forte pressão demográfica sobre as áreas, dificultando deixar áreas em 
recuperação já que são demandadas para atividades de plantio. A partir das referências 
de sua própria cosmologia, entendem que a recomposição ambiental dá-se através de um 
processo demorado, não requerendo a interferência humana, pois lentamente a vegetação 
vai se tornando mais espessa, até a mata retomar sua forma original, de acordo com os 
propósitos da divindade responsável pelo seu desenvolvimento – ka’aguy jara5. A questão 
da relação e acesso aos recursos da floresta e dos rios é mais de apropriação, implicando 
diretamente em relação de negociação com um jara ou guardião responsável por esse 
domínio (Pereira, 2016). A terra cultivada não pertence ao agricultor, ele apenas pede 
permissão ao ka’aguy jara para derrubar essa porção da mata e cultivar a lavoura para seu 
sustento, justificando que não dispõe de outro meio para prover sua alimentação. Quando 
ele abandona o cultivo, a área ‘naturalmente’ volta a ser apropriada pelo jara, que nela 
retoma o cultivar de sua lavoura –a floresta.

Nas condições atuais atestam o desaparecimento da floresta, e na maioria das 
áreas demarcadas é impossível encontrar mata para fazer roças ou mesmo lenha para 
o fogo, imprescindível para o preparo das refeições e o aquecimento das residências no 
período do inverno. Atribuem a responsabilidade pela destruição da mata aos brancos que 
invadiram seu território, sendo comum ouvir a afirmação: “karai ho’upa ore ka’aguype – os 
brancos devoraram todo nosso mato”.

Assim, é comum que os Kaiowá mais ligados às práticas rituais tradicionais não 
reconheçam vínculos causais entre a extinção das matas e outros fenômenos como o 
desmatamento em grande escala, a introdução de gramíneas, o desaparecimento dos 
animais e o descontrole do fogo. Antes, elegem como fator explicativo suficiente a imposição 
do modo de vida do branco – karai reko – e o afastamento por parte dos Kaiowá do modo 
característico de ser –ava reko. Nessa percepção mais ‘tradicionalista’ faria sentido 
abordar nenhum dos fenômenos acima apontados sem considerar a dependência direta 
em relação aos dois modos de vida, entretanto alguns jovens escolarizados (letrados) já 
demonstram mais abertura para essa discussão, talvez como forma de atrair recursos para 
suas comunidades.

Retomando o tema do fogo, os relatos míticos apresentam as lavouras das 
divindades sempre em roçados novos, não há notícias de replantio de roças. Todo ano as 
divindades estendem um fio por elas tecido, circundando a área a ser cultivada, tomam 
as duas pontas do fio e as puxam, derrubando de uma só vez toda a mata do interior do 

5.  No âmbito mais geral da cosmologia, a recomposição ambiental dependerá da recomposição das relações entre os 
rezadores ou xamãs kaiowá com os diversos tipo de guardiões -jara, o que só pode ser feito a partir da retomada das 
rezas e não a partir de programas de recomposição ambiental, promovidos pelo ‘branco’, já que são os responsáveis 
diretos pelos problemas que enfrentam, cuja solução depende, segundo afirmam, “do afastamento dos brancos”.
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círculo. Após a derrubada ateiam fogo, e em seguida realizam o plantio com o auxílio das 
mulheres. A colheita é feita em seguida, pois as plantas crescem rapidamente. Fica sempre 
evidente o uso do fogo e o cultivo a cada ano de novos roçados. Enfim, não há cultivo sem 
fogo, e a prática dos homens de replantar suas roças refletiria as condições imperfeitas de 
sua existência atual. 

Abandonar o uso do fogo como recurso para a preparação da terra representa um 
duro golpe para a agricultura kaiowá. Roça sem fogo é roça incompleta e a convicção em 
sua incompletude parece se reforçar na baixa produtividade das roças atuais. A situação é 
agravada pelo descontrole do fogo, que avança sobre plantações e residências, tornando 
ineficientes as rezas antes apropriadas ao seu controle. Enfim, tudo indica que o abandono 
da técnica da queima e a incorporação de novas técnicas de produção vão requerer um longo 
processo de discussão com as comunidades e a demonstração da viabilidade de outras 
formas de cultivar a terra. Mas em todo esse realinhamento, acompanhando a convicção 
dos Kaiowá, parece ser imprescindível reaproximar as relações com os guardiões -jara, 
buscando um novo equilíbrio nas interconexões entre os diversos planos de existência.  
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